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Introdução

Apontar a baía de Paranaguá como porta de entrada de afri-
canos traficados ilegalmente para o Brasil no período 1831-1850
não é novidade. Calógeras, Martins, Carneiro, Westphalen, Ferrarini,
Bethel] e Rodrigues já mencionaram que a localidade foi um dos
pontos de ancoragem de navios negreiros', muitos dos quais para
ali dirigidos em virtude de que os tradicionais portos brasileiros que
recepcionavam africanos — Rio de Janeiro e Salvador — passaram a
ser mais controlados pelas autoridades policiais após a lei de 7 de
novembro de 18312.

Entretanto, essa mesma historiografia que insere Paranaguá na
rota do tráfico internacional de escravos não foi muito além de
citar um episódio, registrado nos anais da história paranaense3 como

* Este texto foi discutido com a professora Beatriz Gallotti Mamigonian, a
quem agradeço as sugestões bibliográficas em lingua inglesa. Agradeço tam-
bém à. equipe do Museu da Justiça, em Curitiba, pela ajuda na localização dos
documentos do seu acervo.
** Doutorando em História - UFSC.
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Incidente Cormorant— pequena batalha ocorrida no final de junho de
1850 entre parnanguaras entrincheirados na Fortaleza da Ilha do
Mel e navios ingleses em busca de "boa presa" (um dos quais de
nome Cormorant). Citam-se, a partir deste episódio, os navios envol-
vidos no tráfico de escravos: Astro, Campeadora, ,Sereia e Dona Anna
(que também escondia-se sob a denominação Leónidas ou Leonídia)4.

Porém, se é certo que o tráfico de escravos continuou com
bastante vigor após 1831 - chegou a introduzir no Brasil mais de
500 mil africanos até os anos iniciais da década de 1850, segundo
dados compilados por Leslie Bethell, ou pouco mais de 700 mil,
segundo David Eltis s —, poucas são as informações sobre as em-
barcações vinculadas ao infame comércio que singraram pelas tur-
vas águas da baía de Paranaguá'. Quantas ali estiveram após no-
vembro de 1831 e até que data encontramos navios negreiros na
região? Quais os seus nomes e quantos dos africanos por elas trazi-
dos supostamente desembarcaram em solo parnanguara? Não po-
demos responder com precisão a essas questões atualmente e é
muito provável que jamais saibamos respondê-las. Mas é possível
avançar um pouco mais no tocante ao arrolamento dos nomes de
navios negreiros presentes na região, pois certamente eles não se
reduziram aos quatro comumente citados do incidente Cormorant.

Novas pesquisas sobre o tráfico transatlântico de escravos,
coordenadas por David Eltis, revelaram nomes de outros navios
ligados ao infame comércio que estiveram na baía de Paranaguá':
Rápido (1840), Eugenia (1842), Princesa Dona Francisca ou Marian Caro
(1842), Saga (1850) e Revoama (1849) 8. Destas embarcações parti-
das do porto local, somente o Sagaz, em seu retorno da África,
conseguiu desembarcar escravos em território brasileiro, um total
de 600 em Cabo Frio, em 1850. Os outros navios acabaram aprisi-
onados pelos ingleses e levados para tribunais em Santa Helena e
Serra Leoa. Entre os aprisionados somente o Eugênia possuía escra-
vos a bordo, um total de 531 comprados em Angola, dos quais
267 eram crianças. O Eugênia pretendia desembarcá-los no mesmo
porto de partida do Brasil, Paranaguá. Além destes novos navios,
também são citados os envolvidos no episódio Cormorant, em ju-
nho de 1850: Campeadora, Sereia, Leónidas e Astro, com o acréscimo
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de um novo registro, a embarcação Rival, partida para a África três
dias antes da batalha, ocorrida em 29 de junho9.

Lacunas na documentação usada por Eltis (composta especi-
almente por relatórios da marinha e do Foreign Office britânicos) per-
mitem reconstituir apenas dois anos de desembarque de escravos
em Paranaguá (quadro 1). Mesmo assim, os dados dão noção de
que ali um grande volume de africanos aportou com sucesso no
período do comércio ilegal: oito viagens realizadas nos anos de
1837 e de 1839 trouxeram nada menos do que 4.253 novos escra-
vos ao Brasil.

QUADRO 1 - NAVIOS COM DESEMBARQUE DE AFRICANOS EM PARANAGUÁ,
1837-1839

Ano Nome do navio e número Local de Bandeira do Quantidade de
de registro da viagem compra navio escaavos

desembarcados
1837 Florinda da África- 1.646 Angola Portugal 327
1837 Harmonia — 1.613 Portugal 514
1837 Aperceira — 1.649 Angola Portugal 437
1839 Carolina — 1.899 Quilimane Portugal 598
1839 Isabel —1.889 Angola Portugal 779
1839 Florinda D'Afrique —1.924 Benguela Portugal 324
1839 Ligeira —2.038 Benguela Portugal 321
1839 Resolução —1.890 Moçambique Portugal 7'53

FONTE: ELTIS, David et al. The Trans-Atlantic slave trade [CD- RON11. Cambridge:
Cambridge University Press, 1999.

Neste artigo busca-se ampliar o leque de informações sobre
embarcações que confirmam a baía de uma comarca do• sul do
Brasil como lugar de visitação de navios ligados ao "infame comér-
cio" no período em que este esteve legalmente proibido a-io país.
Para tanto, usam-se fontes ainda não exploradas sobre o tema do
tráfico negreiro na praça de Paranaguá, com destaque para um tipo
de documentação jurídica, os autos de ratificação de prote sto ma-
rítimo.

Navios Negreiros e Protesto Marítimo

Os autos de ratificação de protesto marítimo expressav-am for-
malidade burocrático-jurídica vinculada ao juizado comercial . Quan-
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do uma embarcação sofria um acidente qualquer ou encontrava-se
em situação que a levasse a um possível naufrágio, apelava-se para o
porto mais próximo para salvar a tripulação, o navio e o carrega-
mento. Estes dois últimos eram objetos passíveis de proteção por
companhias de seguros e, dessa forma, os autos de ratificação de
protesto marítimo, nos quais os capitães relatavam os problemas ocor-
ridos no mar — o protesto -, constituíam formalidade requerida para
a geração de futuros atos jurídicos, como ações de indenização por
parte dos armadores, fretadores, carregadores, consignatários, etc.
Nesse período, anterior ao primeiro Código Comercial Brasileiro
(1850), os juristas espelhavam-se nos procedimentos determinados
pela legislação portuguesa. José Ferreira Borges, autor do primeiro
Dicionário Jurídico Comercial português, de 1833, no vocábulo pro-
testo ("em termos de mar") anotou:

[...I o capitão deve protestar, isto é, fazer autenticamente a sua exposi-
ção no caso de arribadas, motivando-as — no caso de naufrágio, varação,
alijamento, e enfim de qualquer evento extraordinário, donde possam
derivar direitos e obrigações suas e de terceiro'".

Porém, para que o protesto marítimo tivesse validade, determi-
nados procedimentos eram exigidos, como a "prova de fortuna de
mar", que, segundo Ferreira Borges, era

[...] aquele ato que fazem os capitães ou patrões dos navios para verifi-
car o desastre que lhes aconteceu na viagem, e para contestar fatos de
mar que possam interessar o navio ou a carga (Baldasserom). A este ato
chama-se comumente Consolado, porque dantes se fazia constantemen-
te diante dos cônsules. — Entre nós, segundo o art. 15 do Reg. d'Avarias
de 30 de agosto de 1820, ele deve ser feito no primeiro porto em que o
navio entrar depois do evento perante as autoridades do lugar, dentro
de 24 horas, e importa a ratificação do que a lei chama protesto, e
verdadeiramente deve chamar-se Termo marítimo, ou Termo de mar. Esta
prova tem além disso uma segunda parte, e é segundo o mesmo art. 15,

rr	 que no lugar da descarga deve fazer-se por peritos, e a instância do
capitão um inventário ou mapa exato das perdas e prejuízos. Estes
dois documentos, a ratificação do Termo ou Protesto, e o inventário
constituem a Prova de Fortuna de mar".
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Desse modo, as avarias sofridas no navio e na carga transpor-
tada também deveriam ser descritas em autos de exame e vistoria
realizados no porto da arribada forçada. A vistoria, no caso dos
protestos marítimos efetuados na baía de Paranaguá, era feita por
peritos — normalmente eram designados carpinteiros para vistoriar
os danos do navio - acompanhados pelo juiz municipal da locali-
dade, o qual também devia dar parecer sobre o estado da carga
transportada.

Tais autos de protesto constituíam, além disso, formalidade
necessária para justificar, perante as autoridades das cidades litorâ-
neas, a chegada de uma embarcação em destino inesperado, ou
seja, para justificar a arribada forçada, pois um navio, supostamen-
te, não deveria ancorar em lugares não previstos na carta de nave-
gação'.

Aqui, parte-se do pressuposto de que este tipo de documento
auxilia o trabalho detetivesco do historiador preocupado em
deslindar a estratégia dos traficantes" de escravos para burlar a
fiscalização das autoridades, pois entende-se que algumas arribadas
analisadas constituíram disfarce jurídico para justificar a presença de
navios negreiros na baía de Paranaguá14.

Com efeito, a baía de Paranaguá foi pródiga no recebimento
de navios de bandeiras de diferentes nações que traficavam escra-
vos entre 1831 e 1850. Algumas embarcações poderiam até mes-
mo pertencer aos negociantes de grosso trato parnanguaras, como
o bergantim argentino Diligente, adquirido por Joaquim Américo
Guimarães em 1835' e que pode ser o mesmo apontado por Leslie
Bethell como aprisionado pelo H.M.S.Electra no final do ano de
1838 por seu envolvimento no negócio negreiro'. Da mesma for-
ma, a Barca Santa Cru, propriedade do parnanguara Manoel An-
tonio Pereira na década de 1820, possivelmente seja a mesma que
em 1849, depois de desembarcar na região de São Sebastião (litoral
de São Paulo) porção de africanos, mudou sua aparência externa,
com nova pintura'. Pelo Livro de Notas de 1833-1835 sabe-se que
Manoel Antonio Pereira, o último capitão-mor de Paranaguá, ad- 	 cV

quiriu o brigue escuna argentino Jacintba e o brigue Orestes, este últi-
mo propriedade de Dom João Vivas, de Montevidéu". Esta últi- 	 o
ma embarcação pode ser a mesma listada por Eltis como ligada ao 	 :11
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tráfico transatlântico de escravos no período da segunda metade da
década de 1820, com desembarque de escravos em 1826 e 1827 no
Rio de Janeiro". Sabe-se ainda que Manoel Antonio Pereira era tam-
bém proprietário da galera Flor do Pilar, pois José da Cunha Souza,
capitão da referida galera, assim declarou em protesto marítimo
datado de 23 de junho de 1826, quando da ocorrência de algumas
avarias na embarcação em trânsito de Paranaguá para Montevidéu.
Na ocasião do protesto foi registrada a presença de uma tripulação
bastante expressiva, e que sugere viagens transatlânticas: 1 mestre, 1
contramestre e 13 marinheiros'".

Dentre os navios notoriamente ligados ao comercio internaci-
onal de escravos que chegaram a ser aprisionados na costa brasilei-
ra, ou que tiveram sua tripulação levada a julgamento pela Audito-
ria da Marinha, somente o Astro é mencionado na historiografia
como navio que singrava pela baía de Paranaguá. Contudo, outros
dois devem ser acrescentados: Sociedade Feliz e Totirville. A sumaca
brasileira Sociedade Feliz esteve oficialmente no porto de Paranaguá
em 1823, 1824, 1830, 1831 e 18342'. Uma lancha de 30 toneladas
com o mesmo nome era inclusive matriculada na praça de Paranaguá
como pertencente a Antonio Goulart da Silveira". Quando a Soci-
edade Feliz foi apreendida pela prática do tráfico ilegal de africanos
em 1852, no Espírito Santo, não foi possível identificar quem era o
seu proprietário. Quanto à barca francesa Tourville, esta aportou
oficialmente na baía em 1844 e aí havia aportado por arribação
forçada no ano anterior. No que diz respeito a esta última embarca-
ção, o historiador Jaime Rodrigues aponta três apreensões relacio-
nadas ao tráfico, uma em 1848 e duas em 185023.0 que estaria
fazendo ela na baía de Paranaguá no início de dezembro de 1843?
Seu auto de protesto marítimo, garimpado na pesquisa, constitui
um documento altamente suspeito, pois, realizado às pressas, nem
mesmo houve qualquer vistoria no navio, e nem mesmo declarou-
se que tipo de mercadorias transportava ao singrar os mares do
Atlântico Sul. Tem-se apenas a informação de que vinha de Buenos

o
	 Aires, com mais ou menos quinze tripulantes, e que, supostamente,

0
	 enfrentou mar bravio justamente próximo à baía de Paranaguá".

Muitos autos de ratificação de protesto marítimo efetuados
nas décadas de 1830 e 1840, relativos a embarcações arribadas na
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baía de Paranaguá por algum tempo, foram forjados. Era necessá-
rio justificar a chegada das embarcações naquelas paragens. Dessa
feita, estratégia comum aos traficantes foi protestar contra "o mar",
"o vento", "a tempestade", "a força maior", etc., e, assim, obter
respaldo jurídico legal para a chegada do navio em destino. inespe-
rado. Na documentação analisada, vários navios arribados em
Paranaguá sequer requisitaram uma avaliação das possíveis avarias
das mercadorias transportadas. Muitos capitães nem mencionaram
o conteúdo das cargas e, ao mesmo tempo, também protestaram
contra "carregadores", "fretadores" e "seguradores". Alémn disso,
alguns protestos foram ratificados sem que ao menos fos sem de-
signados peritos que confirmassem os danos nos navios. Dessa fei-
ta, tudo indica a conivência das autoridades judiciárias de Paranaguá
na elaboração de documentos fraudulentos, isto é, na ratificação de
protestos marítimos de embarcações negreiras que desernbarca-
ram africanos no litoral do Paraná, ou que dali partiram aparelha-
das para futura viagem ao continente africano.

A tripulação do navio Flor da Ethiopia, por exemplo, realizou
um protesto marítimo fraudulento, a despeito de citar a ocorrência
da morte, em viagem, de seu capitão. A embarcação era urna escu-
na portuguesa que saiu do porto da cidade de São Paulo de Assun-
ção, em Luanda, no dia 1° de setembro de 1836, e seguiu em via-
gem para Moçambique, com escalas em Ambriz e Montevidéu. O
protesto marítimo realizado pelo piloto Procópio Gonçalves Cor-
deiro foi extremamente sucinto e apenas mencionou que em deter-
minado momento da viagem, na latitude 16°,07',00" Sul e 22',08',00"
Oeste do Meridiano de Londres, às 13:45, caiu um temporal. Afir-
mou o piloto:

[...] e vendo o navio tão arruinado e ter falecido o capitão por moléstia,
depois de passado o temporal, chamei os meus oficiais e guarnição
para consultar com eles que resolveram que não podíamos empreender
a nossa viagem sem fazer arribada ao próximo porto que encontrar-

5Quanto à carga transportada, o documento não fez menção 	 .0
alguma à sua natureza.	 ria
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Tão suspeito quanto o protesto acima referido foi o da barca
portuguesa Harmonia, também efetuado em 1836. Segundo relatou
o capitão Joaquim José Ribeiro, que comandava uma tripulação de
mais de 15 elementos, a embarcação sob o seu comando navegava
de Moçambique para Angola, mas as intempéries da viagem fize-
ram-na atingir um destino inesperado, a costa brasileira.

Tendo-nos partido de Moçambique no dia 11 do mês de Abril do
corrente ano para seguirmos viagem para cidade de Angola, e tendo-
nos em toda viagem sofrido ventos contrários, calmos e temporais,
causando por esta forma prejuízo por se achar o navio com água aberta
fazendo 25 polegadas por hora [ilegível] [...] que sofreu no Cabo da
Boa Esperança e achando-se [ilegível] [...] e tendo-se hoje feito as ob-
servações nos achamos na latitude Sul de 33°,15',03" e longitude Este
calculadas de 8°,30',00" do Meridiano de Greenwich e por acharmos
impossibilidade de continuar a viagem acertamos todos de comum
acordo para qual porto do [ilegível] [.1 para ali reparar-se[...]u.

Assim como no protesto da escuna Flor da Ethiopia, no pro-
testo da barca Harmonia pairou silêncio absoluto acerca da carga
transportada. Essas duas embarcações são inclusive citadas por Eltis
como relacionadas ao tráfico transatlântico de escravos. Flor da
Ethiopia é mencionado como navio brasileiro que em 1829 e 1830
trouxe escravos de Cabinda e do Congo para a Bahia". Esta em-
barcação também é citada por Pierre Verger como uma das que se
escondiam sob a bandeira dos Estados Unidos, como apurou uma
inspeção solicitada pelo cônsul americano na Bahia, em 1836'. Quan-
to à Harmonia, Eltis menciona sua viagem de 1837, cujo primeiro e
principal porto de chegada no Brasil foi Paranaguá, com 614 escra-
vos ali desembarcados (quadro 1).

Ainda, outro navio negreiro citado pelos autores, a galera
americana Herald, esteve em Paranaguá. Consignado em 1848 pelo
comerciante mais forte da praça, Manoel Antonio Guimarães, não
precisou forjar uma arribação. Entrou oficialmente no porto, sob o

O	 comando do capitão Samuel Barker, mas acabou autuado dias de-
o	 pois da sua chegada fazendo contrabando de cobre para a localida-

ir:
	

de, num dia de festa religiosa, em que boa parte da população
divertia-se pelas plagas do Rocio. Mesmo sabendo-se o conteúdo
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declarado da embarcação aportada na baía, o histórico das andanças
do Herald não soa convincente ao pesquisador atento ao funciona-
mento do comércio da praça de Paranaguá naqueles meados de
oitocentos. Ademais, Barker é citado por Eltis como primeiro ca-
pitão de uma viagem do Herald, que partiu do Rio de Janeiro em
maio de 1848, com registro de compra de escravos em Ambriz,
dos quais 1.110 desembarcaram em Cabo Frio, no mês de
outubro". Em Paranaguá, o auto de apreensão feito a 11 de no-
vembro de 1848 resumiu que foram apreendidas 285 folhas de
cobre entradas ilegalmente no país:

1.0.1 porquanto entrando neste porto a galera americana denominada
Herald Stonigton no dia 4 do corrente procedente do Cabo da Boa
Esperança com 36 dias de viagem com declaração de andar a pesca; e sendo
para essa repartição admitida para fabrico e reparo a descarregar do seu
bordo todos os utensílios, apresentando seu consignatário para ser
visitada uma relação dos mesmos, nela não se incluíram as referidas
folhas de cobre, e nem foram encontradas na ocasião da visita, natural-
mente por estarem escondidas para serem subtraídas aos Direitos Na-
cionais; tanto assim que foram achadas desembarcando na tarde do dia
11 do corrente em que uma grande parte dos habitantes desta cidade se
tinha retirado para fora (grifo nosso)'.

Ora, o que estaria fazendo uma galera nas costas da África,
consignada pelo mais forte negociante da praça de Paranaguá? Pes-
cando e contrabandeando apenas folhas de cobre para o Brasil?''
Não, o Herald, antes de aportar em Paranaguá, já havia desembar-
cado novos escravos em Cabo Frio. E é provável que na própria
localidade onde residia o consignatário do navio alguns africanos
também tenham desembarcado.

Construído em 1822, em Salem, nos Estados Unidos, o Herald
trouxe, segundo dados de Eltis, pouco mais de dois mil africanos
para o Brasil nos anos de 1848 e 1849, com desembarque nas regi-
ões Sudeste e Sul. Vale registrar que em 18420 Herald já freqüenta-
va a baía de Paranaguá: por um auto de justificação do mesmo ano
sabe-se que a referida embarcação foi fretada por um forte comer-
ciante da praça, o industrial ervateiro Manoel Francisco Correia
Júnior, junto ao proprietário S. E. Burroôs, para levar madeiras da
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região de Guaraqueçaba para a praça de Montevidéu". O mesmo
S. E. BurroOs é citado em outro auto de justificação, do mesmo
ano, como capitão e proprietário da barca americana Isabel, tam-
bém fundeada na baía de Paranaguá". Uma embarcação com o
mesmo nome, sob bandeira portuguesa, desembarcou 779 novos
escravos no porto de Paranaguá em 1839 (ver quadro 1).

O quadro 2, a seguir, elaborado a partir dos autos de ratifica-
ção de protesto marítimo, fornece informações de alguns navios
que arribaram forçosamente na baía de Paranaguá entre 1835 e
1849. De um total de 30 protestos existentes para o período 1826-
1849, classificaram-se 14 como fraudes jurídicas. A eles juntaram-se
cinco autos de exame e vistoria, também suspeitos, bem como dois
autos de justificação. Esses documentos dizem respeito a embarca-
ções que desembarcaram africanos ilegalmente na baía, ou, quem
sabe, os navios aí foram aparelhados para empreender viagem em
busca de cativos na África e, no retorno ao país, tenham desembar-
cado africanos em outras partes do litoral brasileiro. O quadro foi
elaborado tendo em vista o fato de os protestos terem sido feitos
com pelo menos dois ou mais quesitos que levantam dúvidas sobre
a veracidade do documento, a saber: 1) não menção à carga trans-
portada; 2) não menção ao itinerário do navio ou itinerário suspei-
to; 3) local da arribada (Ilha da Cotinga e Guaraqueçaba, locais
onde existiam propriedades de indivíduos ligados ao tráfico ilegal
de escravos na comarca; e locais do litoral de São Paulo freqüenta-
dos por traficantes, como São Sebastião, Ilha do Abrigo, Ilha do
Cardozo); 4) processos julgados pelos juízes municipais Leandro
José da Costa, José Mathias Ferreira de Abreu, Filastrio Nunes Pires
e Manoel Antonio Pereira, e pelo juiz de direito Agostinho Ermelino
de Leão (interessados ou coniventes com o tráfico); 5) navios cujos
nomes aparecem ligados ao comércio negreiro, citados por Leslie
Bethell, David Eltis, Jaime Rodrigues, Pierre Verger e Robert Conrad.

o

o
7r:
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QUADRO 2 - ARRIBADAS FORÇADAS NA BAIA DE PARANAGUÁ, COM AUTOS
DE PROTESTO MARÍTIMO FRAUDADOS - 1835-1849

Ano Nome da
embarcação

Tipo Bandeira Capitão Critérios para
identificação

da Fraude
/835 Diligente' Patacho Brasileira Manoel da Silva Teixeira I, 5
1836 Santo Antonio Patacho Bento José de Almeida 1, 2, 5
/836 Flor da Ethiopia Escuna Portuguesa Procópio Gonçalves Cordeiro I, 2, 3, 4, 5
1836 Harmonia Barca Portuguesa Joaquim José Ribeiro I, 2, 3, 4, 5
1837 Destro Iate José Nicolau Machado 1, 3, 5
1841 Caboclo Patacho Brasileira Manoel Gonçalves 1, 2, 4
1842 Gentie Campista Barca Brasileira José Thomaz Lopes 1, 3, 5
í842 Herald' Galera Americana S.E.Burroôs 3, 5
1842 Isabel' Barca Americana S.E.Burrôos 3, 4, 5
1843 Maria Lancha Brasileira Antonio Gonçalves Duarte 1, 3, 4, 5
1843 Jacuba Bergantim Brasileira Domingos Thadeo Ferreira 1, 4, 5
1843 Jacuba Bergantim Brasileira Joaquim Caetano da Silva 1,5
1843 Alerta Bergantim Argentina Guilherme Borroughs 1, 5
1843 Carolina Ga/era Sarda Vicente Felisbino 3, 4, 5
/843 Leocádia Polaca Brasileira Angelo Senhão Almada 4, 5
1843 Tourville Barca Francesa A. Bonzans 1, 3, 5
1845 Arte' Brigue Americana James Paschal / , 3, 4, 5
1845 Triunfo do Brasil Brigue Sarda Nicolas Marana 1, 3, 5
1845 Quarta-Feira' Escuna Brasileira Manoel da Silva Teixeira 1,4
1849 Vénus' Brigue Americana Gennc W. Arianas 5
1849 Saudades de Brigue Brasileira Antonio Francisco Bellem 1, 2, 4, 5

Santos'

FONTE: Autos de protesto marítimo - Comarca de Paranaguá - 1835-1849. (')Autos de
exame e vistoria e autos de justificação - Comarca de Paranaguá, 1835, 1842, 1845 e 1849.
Museu da Justiça.

O itinerário percorrido pelos navios acima listados - local de
saída, escalas e destino final - não foi mencionado em alguns pro-
testos. Outras vezes foi citado o roteiro Montevidéu-Rio de Janei-
ro, Buenos Aires-Rio de Janeiro e vice-versa. Algumas embarca-
ções também mencionaram que vinham "da bacia do Prata a
Paranaguá". No caso do Herald, o capitão declarou que saía de
Paranaguá com destino a Montevidéu. Todos os protestos dizem
respeito a embarcações de carga, excetuando o navio Vêt-Jus, que
afirmou transportar passageiros do Rio de Janeiro para Califórnia.
Ele foi incluído na listagem em virtude de o capitão que realizou o
protesto ser o mesmo de uma embarcação também denominada
Vênus, partida do norte do Congo com escravos a bordo, et-n 1849,
ano do protesto realizado em Paranaguá". Somente em outros dois
autos foi possível saber por onde circulou a embarcação no conti-
nente africano e, nesses casos, Angola e Moçambique são citadas.
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Se se partir do entendimento de que alguns desses navios ne-
greiros desembarcaram escravos na localidade da ratificação do pro-
testo e a isso se somar os dados de desembarque de africanos citados
por Eltis para os anos de 1837 e 1839, a matrícula dos escravos de
Paranaguá, realizada em 1844, torna-se uma fonte não muito expres-
siva quanto ao total de escravos na região: no seu interior são registrados
1.623 escravos ali existentes. Segundo Westphalen, dos 448 aponta-
dos como nascidos na África (299 tiveram essa designação genérica),
muitos procediam de Angola, Benguela, Cabinda, Caçanje, Congo,
Loanda, Mina e Moçambique. Ao manipular essa fonte, a autora
percebeu que, estabelecida a correlação entre procedência e faixa etária,

1...1 70% dos escravos matriculados como oriundos da África ocupa-
vam os grupos de idade entre 15 e 34 anos, 28% dos escravos ocupa-
vam os grupos de idade acima de 35 anos, e 2% dos escravos menores
de 15 anos haviam nascido ainda em África'.

Se o número de escravos em Paranaguá não era tão significa-
tivo em comparação com o de outros centros, como Rio e Salva-
dor, o número de pessoas livres de cor no litoral paranaense era
enorme em 1854. Nada mais do que 46,3% da população livre era
composta por pardos e pretos'.

Portanto, o que vimos afirmando sobre o tráfico em nossa
região de estudo, apesar de não poder ser mensurado em termos
quantitativos, é possível, de alguma forma, de ser expresso nesses
dados. Eles demonstram que, no período, a escravidão alimentava-
se também do tráfico de africanos, e não apenas de um crescimen-
to vegetativo natural. Em todo caso, tudo leva a crer que a maior
parte dos africanos traficados pela baía de Paranaguá não tenha aí
permanecido, pois lembremos que somente para os anos de 1837 e
1839 há noticias de mais de 4 mil novos escravos desembarcados
no porto da comarca. Desvendar o destino de revenda desses no-
vos escravos chegados no sul do Brasil, entre 1831-1850, é uma

O

	

	
tarefa de vital interesse aos historiadores preocupados com as mi-
grações forçadas impostas pelo "comércio de almas"37.

0

	

	 O tema do tráfico internacional de escravos após 1831, via
portos do sul do país, necessita ser pesquisado com mais profundi-
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dade. Tal atividade no Brasil Meridional, ao que tudo indica, não foi
de pouca monta e nem praticada por pouco tempo. Há notícias,
inclusive, datadas do início da década de 1860, que apontam a ocor-
rência de possíveis desembarques de africanos em Paranaguá: cir-
cular reservada do Ministério dos Negócios da Justiça ao Presiden-
te da Província do Paraná de 12 de fevereiro de 1861 alertava

[...] haver-se realizado um embarque de escravos nos portos de Benguela
Velha e do Rio Cuanza, ao sul de Angola, sendo autor desta empresa
um Oliveira Botelho, que foi outrora naquela cidade o consignatário
dos navios negreiros Orytia e Pedreira, que navegam para este império e
para Havana'''.

Neste caso não há notícias de que tais embarcações tenham
chegado ao porto de Paranaguá. Mas pelo menos outro navio ne-
greiro circulou na baía na década de 1860: documento também
reservado do Ministério dos Negócios da Justiça, enviado ao mes-
mo Presidente da Província do Paraná, afirmava e avisava as auto-
ridades paranaenses que o brigue americano 'olante, que fazia cons-
tantes viagens de Buenos Aires para o Rio de Janeiro, com escala
em Paranaguá, estava envolvido com o tráfico de escravos 39 . E, de
fato, pelo fichário de viagens elaborado por Westphalen encontra-
mos o Volante nas águas turvas da baía em 1860, 1864, 1867, 1868
e 18694').

Entre 1850 e 1867 há 16 autos de ratificação de protesto ma-
rítimo arquivados no Museu da Justiça. Destes, pelo menos dois
levantam dúvidas quanto à veracidade do documento: o do patacho
nacional Constancia, com trajeto do Rio de Janeiro para Paranaguá, e
o do brigue Ligeiro, também de bandeira brasileira, com itinerário
Paranaguá-Guaratuba. O primeiro, de 1857, apesar de ter anexado
autos de exame e vistoria que concluíram pela umidade em alguns
fardos de açúcar, teve como "julgador" do caso o juiz comercial
suplente em exercício o comendador Manoel Antonio Guimarães,
indivíduo notoriamente envolvido com o comércio negreiro nas
décadas de 1840 e início da década de 1850 41 . Este aprovou o pro-	 :12

testo rapidamente, mesmo com a afirmação do capitão Francisco
	 O

da Silva Aveleda que explicitamente feria a lei:
	 O
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[...] quanto a seu livro Diário de sua navegação não se acha em termos
de ser apresentado em juízo, porquanto sendo ele interrogado prático
da costa e viajando sempre com terra à vista, alguns dias deixa de fazer
escrituração em regra, mesmo porque a navegação de cabotagem é de
pequeno curso'.

Quanto ao brigue Ligeiro, seu protesto marítimo do ano de
1867 tem pelo menos dois bons motivos que o tornam suspeito de
fraude: a composição da tripulação e a não apresentação do diário
de navegação. Para uma viagem com curtíssimo trajeto declarado,
Paranaguá-Guaratuba, a embarcação trazia uma tripulação que su-
geria viagens mais longas, pois era composta de pelo menos dez
tripulantes, entre os quais dois eram escravos, sendo um deles cozi-
nheiro. Segundo o capitão José Antonio Pereira, a maré vazante
carregou a embarcação para um banco de areia, ocasionando o seu
naufrágio na barra de Guaratuba, e "no qual o diário de navegação
se perdeu". Além disso, o documento apenas mencionou de forma
genérica que o navio carregava cargas "desta praça" (Paranaguá)
sem, no entanto, especificá-las43. Nesses dois casos, relacionar as
embarcações ao tráfico transatlântico de africanos parece
extemporâneo. Todavia, não se descarta a possibilidade de os navi-
os também se relacionarem ao tráfico interprovincial de escravos.

Ainda na década de 1860 localizamos um auto de protesto
marítimo de um patacho denominado Catão, embarcação que foi
aprisionada pelo tráfico de escravos em setembro de 1850 na cida-
de de Desterro, Santa Catarina. O Catão naufragou na barra de São
Luiz de Guaratuba em fevereiro de 1865, quando saía dali para o
Rio de Janeiro, porto de seu destino. Era propriedade de Manoel
Pereira Liberato, negociante da vila de Guaratuba e conduzido pelo
capitão Luiz Antonio de Andrade Costa. Este, quando indagado
pelo juiz sobre diário náutico, respondeu que não podia apresentá-
lo "[...] porque todos os livros pertencentes ao navio, inclusive o
diário, perderam-se na ocasião do naufrágio[...". A perda do Catão
foi praticamente total, e os salvados arrecadaram em praça a irrisó-
ria quantia de 485 mil réis. Como a referida embarcação estava sob
seguro da companhia Seguridade, do Rio de Janeiro, Manoel Anto-
nio Guimarães, procurador da referida firma, pediu o dinheiro ar-
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recadado pela venda dos salvados, pois, segundo ele, pertenciam à
Seguridade'. Não há prova de que este protesto seja uma fraude,
mas o tráfico interprovincial de escravos também é uma possibili-
dade a ser vislumbrada por detrás do documento. Em todo caso é
emblemático que o Catão, levado a leilão em junho de 1851", tenha
acabado os seus dias na baía de Guaratuba, com tripulação que
incluía quatro escravos marinheiros'.

Conclusão

Infelizmente, o aprofundamento do estudo do tráfico ilegal
de africanos esbarra invariavelmente na escassez das fontes docu-
mentais. É necessário, portanto, estar atento às pistas e aos sinais do
tráfico onde ele não se apresenta, onde é escondido.

Os autos de ratificação de protesto marítimo constituem, as-
sim, fontes importantes para a sondagem das possíveis práticas
comerciais ilegais operadas na costa brasileira e, dentre essas práti-
cas, o tráfico de escravos. É claro que nem todos os autos desse
tipo se prestam a isso, mas certamente a maioria dos que aqui fo-
ram apontados podem ser lidos como uma farsa jurídica para en-
cobrimento do exercício do infame comércio.

Desse modo, para o propósito do estudo do tráfico de escra-
vos, as ratificações de protesto marítimo são fontes documentais
que demandam análise criteriosa do seu conteúdo manifesto. Ne-
cessitam também que o pesquisador lance mão de informações
garimpadas em fontes complementares e na literatura sobre o tema,
para então chegar ao veredicto da existência ou não de fraude no
documento. Em outras comarcas do litoral brasileiro é possível que
os capitães dos navios negreiros também tenham lançado mão do
expediente do protesto para enganar certas autoridades. Ou, o que
é mais provável, o protesto tenha sido um expediente usado
comumente não apenas pelos traficantes como pelas próprias au-
toridades litorâneas brasileiras coniventes ou interessadas no tráfico.
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	 5

Justiça.	 o
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ir: exportador de erva-mate no século XIX, e que também era proprietário de engenhos
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em Morretes, Manoel Antonio Guimarães, foi o principal gerenciador do tráfico de
escravos no Paraná no período do comércio ilegal. OLIVEIRA, Ricardo Costa de. O
silêncio dos vencedores: genealogia, classe dominante e estado no Paraná. Curitiba:
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Tesouraria Geral da Província de São Paulo: "Em aditamento ao meu ofício de 14 de
Agosto do ano findo, tenho novamente de informar a Vossa Senhoria que a desmora-
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seguintes: Galera Americana Herald, hoje arvorada em Brasileira com o nome Joaquina
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"atuando em uma atividade criminosa, não havia o menor interesse dos traficantes ou
dos capitães em deixar pistas diretas sobre o exercício do tráfico e sobre o que ocorria
dentro dos navios". RODRIGUES, Jaime. Cultura marítima: marinheiros e escravos no
tráfico negreiro para o Brasil (séc. XVIII e XIX). In: Revista Brasileira de História. São
Paulo, v. 19, n. 38, p. 16.

1865. Juizo Commercial da cidade de Paranaguá. Auctos de ractificação de Protesto
Marítimo em que é Luiz Antonio de Andrade Costa Capitão do Patacho Nacional Catão
supplicante. Museu da Justiça.

Rodrigues, op. cit., p. 186.
1865. Juizo Commercial da cidade de Paranaguá. Auctos de ractificação de Protesto

Maritimo em que são Luiz Antonio de Andrade Costa Capitão do Patacho Nacional
Catão, supplicante e o Curador do Seguro Maritimo supplicado. Museu da Justiça.
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